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1 INTRODUÇÃO

Diante do grande avanço tecnológico, o processo digital passou a 
ser uma nova realidade, transformando as milhares de folhas de papel em 

acesso à internet.
Com o desencadeamento da pandemia da Covid-19 (2020), houve a 

do momento.

realização de instrução probatória e colheita de provas orais.
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Ainda, sem expectativa de término da pandemia e de retorno à 
vida normal, no segundo semestre de 2020, passaram a ser realizadas 

smartphones, 
mantendo-se assim o distanciamento social.

enfrentados em relação à adoção de tal procedimento, principalmente 

desenvolvimento tecnológico, seja por conta de sua grandíssima dimensão 

Nesse contexto, se a exclusão digital pode ser um fator de limitação 

acesso de algumas localidades também podem impactar de forma relevante 
o exercício do direito de ação.

para a celeridade do processo.

dinheiro público e à evolução tecnológica.
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O presente trabalho visa avaliar os eventuais impactos ocasionados 

algumas Varas do Trabalho do TRT8.

2 NOVA CONCEPÇÃO DE ACESSO À JUSTIÇA

1.

dada a sua fundamentalidade.

Nesse contexto, passa-se a abordar acerca do Direito Processual 

o direito processual se adapte aos avanços da sociedade, bem como às 

direitos fundamentais processuais.
Nesse prisma, no art. 1º do Novo Código de Processo Civil 

interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos 

1 . 7. ed. 
Coimbra: Almedina, 2003, p. 52.
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2,

a tutela jurisdicional do Estado para defender seus direitos e interesses.
3

Andrade Nery

e também poder dela defender-se. O princípio 

5

sob os auspícios do Estado. Primeiro, o sistema deve 
ser igualmente acessível a todos; segundo, ele deve 

justos.

2

a direito”.
3 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. . Traduzido por Ellen Gracie 

 NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. . 

5 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. . Traduzido por Ellen Gracie 
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resultado socialmente justo.
6

dependentes da organização e procedimento) e 

custas e preparos), tendentes a evitar a denegação 

materialmente informado pelo princípio da igualdade 
de oportunidades.

Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), a 
7.

8

podem reivindicar seus direitos e o segundo como meio de solucionar 

6 . 7. ed. 
Coimbra: Almedina, 2003.

7 Art. 8º, Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), 
“

8

e socialmente justos”. CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. . Traduzido 
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9 vai além de simplesmente 

socialmente justo.
Acesso 

século XIX, com a criação dos tribunais e a possibilidade de recorrer a eles 

implementar medidas10

9

Código de 

. 16. ed. Revista dos Tribunais, p. 198.
10

somente contra o Estado-juiz”. MARINONI, Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz; 
MITIDIERO, Daniel. : teoria do processo civil. vol. 1, 2. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 175.
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princípio da igualdade de oportunidades11.

forma como as pessoas se relacionam, trabalham e se comunicam. A internet, 

Sobre o tema, colhe-se dos ensinamentos de Marinoni, Arenhart e 
12:

o direito fundamental de ação não se volta somente 
contra o Estado-juiz.

depende do aprimoramento constante da atuação jurisdicional, inclusive 
por meio da implementação e uso de novas ferramentas tecnológicas.

3 AUDIÊNCIAS VIRTUAIS TRABALHISTAS NO TRT8

Conforme nos ensina Manoel Antonio Teixeira Filho13, a palavra 

11

. 7. ed. Coimbra: Almedina, 2003.
12 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. 

: teoria do processo civil. vol. 1, 2. ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2016, p. 175.

13 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. 
. 3. ed. São Paulo: LTr, 2022, p. 60.
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Trabalho
demais provas existentes.

15

realizadas de forma presencial com o comparecimento das partes na sede 
do juízo.

Nesse contexto de aprimoramento da atuação jurisdicional e da 
implementação de novas tecnologias, a Agenda de 2030 da Organização 

16

são capazes de assegurar seus direitos de expressão e opinião.

reclamado, independentemente do comparecimento de seus representantes salvo, nos 

poderão fazer-se representar pelo Sindicato de sua categoria.

testemunhas, apresentando, nessa ocasião, as demais provas.

15

matéria urgente.

16
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Nessa linha de evolução, no ano de 2015, com a edição do Novo 
17

de atos processuais de forma digital, bem como criar as primeiras regras de 
produção, comunicação e armazenamento dos dados.

atos processuais e à consulta e ao acesso ao sistema”.

LIV, da CF).
Porém, com o desencadeamento da pandemia da COVID-19 

declarada pela OMS em 11 de março de 2020, foi declarado estado de 

o fechamento dos fóruns, sendo suspenso o trabalho presencial de 

evitar a aglomeração de pessoas e, assim, a disseminação do vírus.

do Trabalho, foram editados o Ato Conjunto CSJT.GP. VP e CGJT. n. 1, de 19 
de março de 2020, e o Ato Conjunto CSJT.GP. VP E CGJT. n. 002, de 20de 

17 Art. 193 do CPC “Os atos processuais podem ser total ou parcialmente digitais, de forma 

eletrônico, na forma da lei”.
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Diante da imposição dos atos virtuais decorrentes do isolamento 
18 visando 

Assim, os atos processuais passaram a ser realizados de forma 

Fredie Didier Júnior19:

priorizada. A testemunha pode estar na sua própria 
, na sede de outro juízo, 

possa conectar-se, por internet, com o juízo da causa. 

 e .

relacionados à exclusão digital.
Sobre o tema Meirinho20

18 , 2020. Disponível 

19 DIDIER JÚNIOR, Fredie. : teoria da prova, direito probatório, 

10. ed. Salvador: JusPodivm, 2015.
20 MEIRINHO, Augusto Grieco Sant’Anna. 

: uma discussão à luz da inclusão digital. 2020, p. 12. Mimeografado.
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a internet por meio de celular.

conforme informação extraída do site NAVEGAPARÁ21.

Se a exclusão digital ainda existe, também deve ser salientado 

possuindo atualmente sedes em 20 cidades dos dois Estados22: Abaetetuba, 
Ananindeua, Altamira, Belém, Breves, Capanema, Castanhal, Itaituba, 

Redenção, Santa Izabel, Santarém, São Félix do Xingu, Tucuruí e Xinguara.

apenas 20 cidades-sedes de Varas do Trabalho no âmbito do TRT8 para 

jurisdicionados possam demandar presencialmente em seus processos 
trabalhistas.

21 GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ. Cidades digitais. , c2021. Disponível em: 

22
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23

Progresso/PA precisa se deslocar até a cidade de Itaituba/PA (sede da Vara 

deslocamento/viagem.

de deslocamento na região amazônica, salientando a preponderância 
dos deslocamentos realizados através de barcos23, bem como a situação 

Franco Filho :

Na 8ª Região, da sede do Regional, em Belém, até a 
Vara do Trabalho da cidade de Itaituba, no Oeste do 

Estado para outro [...].

extração de dados do sistema PJE (Processo Judicial Eletrônico).
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Os dados iniciais relacionados às Varas do Trabalho de Abaetetuba/PA, 

Vara do Trabalho Total 
audiências 

realizadas ano 
2022

Audiências 
presenciais

Audiências 
telepresenciais

1ª VT Abaetetuba 12 (1,21%) 982 (98,79%)

Altamira

Monte Dourado 709 507 (71,51%)

Fonte: dados extraídos do sistema PJE do TRT8.

Como se pode observar, as referidas Varas do Trabalho encontram-se 

25, observa-se 

do Trabalho de Belém/PA, onde supostamente existe uma melhor estrutura 

Vara do Trabalho Total 
audiências 

realizadas ano 
2022

Audiências 
presenciais

Audiências 
telepresenciais

12ª VT Belém 1.159 65 (5,61%)

13ª VT Belém 611 (39,60%)

1.600

Fonte: dados extraídos do sistema PJE do TRT8.

25 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO. Varas do Trabalho. TRT8, c2023. 
Disponível em  Acesso 
em: 16 jun. 2023.
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26

, 28 jul. 2020. Disponível em: 

trabalho. Acesso em: 5 maio 2020.

telepresenciais realizadas não guarda direta relação com a exclusão digital 

interior e com pior estrutura tecnológica, foi realizado um número muito 

de adesão muito superior aos índices das Varas situadas na capital em 
Belém/PA.

Quadro 3 - Dados adesão ao juízo 100% digital
Vara do Trabalho Índice adesão juízo 100% digital

17ª Vara de Belém

18ª Vara de Belém 11,96%

19ª Vara de Belém 58,22%

Vara do Trabalho de Monte Dourado

Vara do Trabalho de São Félix do Xingu

Vara do Trabalho de Óbidos 68,89%

Fonte: dados extraídos do sistema PJE do TRT8.

para parte da população. No entanto, em um primeiro momento, tem-se 

Acerca da exclusão digital e da realização de atos de forma 
telepresencial, o Juiz do Trabalho da 16ª Região, Motejunas26, salienta:
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27

telepresenciais no Brasil e no direito comparado. 
Magistratura

da disponibilidade de internet entre os anos de 2016 e 

“inclusão digital” é uma realidade para a grande 
maioria das pessoas. No caso da realização de atos 
processuais de forma telepresencial, deve-se ainda 

de amigos, parentes ou vizinhos, , cafés e 
outros locais, inclusive o escritório de seus advogados, 

“disponibilidade técnica”.

Trabalho da 8ª Região, Marina Alves de Oliveira Assayag27:

deslocar-se ao escritório do advogado para ter acesso 

das demandas tratavam do vínculo rural, com partes 
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28

em 2021. 

90-0-dos-domicilios-do-pais-em-2021.
29

transformação digital. Capa

30

, 28 jul. 2020. Disponível em: 

trabalho. Acesso em: 5 maio 2020.

divulgada pelo IBGE28

a maior evolução ocorreu no âmbito rural, onde os índices de acesso à 

29 

de gastos para as partes, testemunhas, advogados e também para o próprio 

30

custos, eliminando a necessidade de grandes e 

raro, partes, advogados e testemunhas precisam 
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31

32

, 27 de agosto de 2020. Disponível em: 
. 

Acesso em: 16 jun. 2023.

manutenção dos espaços públicos. Outra forma de 

para locomoção.

com as peculiaridades locais, como no caso do Tribunal Regional do Trabalho 

aprimoramento da atuação estatal31.

acesso à rede mundial de computadores, ressaltando ser instrumento de 
exercício da cidadania.

32, Juíza do Trabalho da 
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33 TST, 2022. 

percentual%20de%20concilia%C3%A7%C3%B5es%20atingiu,%2C%20com%20
50%2C0%25.

3

transformação digital. Capa

35

de higidez da prova também pode ocorrer em ambiente presencial, pois 
partes e testemunhas podem se comunicar através de seus celulares ou 
ainda se reunirem para conversar e combinar os dizeres antes do início da 

telepresencial, possa ser assegurada.

33

como impedimento para realização de ato telepresencial.
 destacam 

a prova e a própria celeridade do processo.

35, dentre elas 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

socialmente justo.

Os dados extraídos do sistema PJE (Processo Judicial Eletrônico) do 

comparação a algumas das Varas do Trabalho situadas na capital e região 
metropolitana de Belém.

índices de exclusão digital não guardam relação direta com o percentual de 

por meio da redução de custos para as partes, testemunhas e advogados ou, 

Assim como o processo de papel evoluiu para o processo digital e 

trabalharem juntos para o aperfeiçoamento desta nova forma de realização 
do ato processual.
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